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Introdução
Nos dias 3 e 4 de dezembro de 2018, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realizou o XII Encontro 
Nacional do Poder Judiciário, em Foz do Iguaçu/PR.

O evento, transmitido ao vivo pelo canal do CNJ no YouTube, reuniu presidentes dos tribunais 
para deliberação e aprovação das Metas Nacionais para o Judiciário e metas específicas dos 
segmentos de justiça. Ao todo, foram aprovadas oito Metas Nacionais e 13 metas específicas, 
a serem alcançadas em 2019.

Na ocasião, foi apresentado pelos Tribunais Superiores balanço das principais atividades re-
alizadas em 2018 e houve a premiação dos tribunais laureados com o Selo Justiça em Núme-
ros, em reconhecimento da excelência na produção, gestão, organização e disseminação das 
informações administrativas e processuais dos tribunais brasileiros.

No segundo dia do Encontro Nacional foram realizados cinco painéis temáticos simultâneos 
com temas relevantes ao aprimoramento do Poder Judiciário: A desburocratização no Poder 
Judiciário; Formação de servidores do Poder Judiciário; Mecanismos de conciliação em ações de 
massa; Centros de Inteligência do Poder Judiciário; e O Judiciário e o sistema prisional: análise 
situacional, compreensão do cenário e caminhos para seguir.

Ainda no segundo dia, foi proferido o painel Uso da inteligência artificial nos processos judiciais, 
pelo juiz auxiliar da Presidência do CNJ Bráulio Gusmão.

Ao final do segundo dia, ocorreram as reuniões setoriais para deliberação e votação das metas 
e, em seguida, o anúncio das Metas Nacionais 2019 na plenária final.

Ressalta-se que este relatório tem como objetivo expor, de forma sucinta, o que foi apre-
sentado e debatido no evento. Para tanto, exibe referências, links e imagens dos principais 
acontecimentos.
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Solenidade de 
abertura
O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do CNJ, ministro Dias Toffoli, ao dar início 
à abertura do evento, cumprimentou e agradeceu a presença de todos e das autoridades 
que compuseram a mesa de abertura: o presidente do Superior Tribunal Militar, ministro José 
Coêlho Ferreira; o corregedor nacional de Justiça, ministro Humberto Martins; representando 
o STF, ministro Marco Aurélio Gastaldi Buzzi; representando o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), ministro Aloysio Corrêa da Veiga; a presidente do TRT-9ª Região, Marlene Teresinha Fuverki 
Suguimatsu; o presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), Jayme de Oliveira; 
o presidente da Associação dos Juízes Federais (Ajufe), Fernando Mendes; o presidente da As-
sociação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), Guilherme Guimarães 
Feliciano; o presidente da Associação dos Magistrados do Paraná, Geraldo Dutra de Andrade 
Neto; o Diretor Jurídico da Itaipu Binacional, Cézar Ziliotto.

O ministro Dias Toffoli destacou que, pela 12ª vez, o Poder Judiciário Nacional se encontra para 
discutir os seus desafios, o seu aperfeiçoamento, os seus objetivos, a sua forma de atuação 
e o seu aprimoramento no atendimento das demandas da sociedade.

O ministro presidente mencionou que o evento tem por finalidade facilitar as discussões dos 
objetivos, das Metas para 2019, como também dos objetivos e dos desafios colocados para 
2020, nos preparando para um Judiciário mais eficiente, transparente e responsável na pres-
tação jurisdicional e nas demandas da sociedade.

Após a fala de abertura, o ministro Dias Toffoli concedeu a palavra aos demais integrantes 
da Mesa.

Guilherme Feliciano, presidente da Anamatra, afirmou que o principal predicado de um ma-
gistrado é sua sensibilidade e sua humanidade. Por isso, defendeu mais humanização do 
trabalho jurisdicional.
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Conferência Magna – 
Transparência 
e eficiência no 
Poder Judiciário
A conferência magna Transparência e eficiência no Poder Judiciário foi proferida pelo ministro 
Dias Toffoli, após a solenidade de abertura do XII Encontro Nacional do Poder Judiciário.

Inicialmente, o ministro lembrou que, em 30 anos, desde a promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988, a justiça brasileira passou por profundas mudanças, o que nos traz enormes 
desafios e responsabilidades. O presidente do CNJ destacou que o tripé da transparência, da 
eficiência e da accountability são fundamentos válidos para administração privada e, ainda 
mais relevantes, na governança pública, inclusive na do Poder Judiciário.

O ministro Toffoli falou também sobre a necessidade do aprimoramento dos dados estatísticos 
e da melhoria na gestão da informação. Ressaltou que o CNJ vem empreendendo esforços por 
maior integração, sistematização e modernização do Poder Judiciário Nacional, aperfeiçoando 
a coleta de dados, realizando diagnósticos, estabelecendo metas e aperfeiçoando sistemas 
de controle.

O ministro instou aos presentes a necessidade de conscientizar os atores do Sistema de Justiça 
com relação à importância de se observar os registros processuais básicos, bem como os dados 
elementares do processo judicial que são cadastrados nos sistemas, para que o esforço do 
Judiciário transpareça à sociedade.
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Frisou, ainda, que o grande desafio do Judiciário é a criação de uma base única de dados nacio-
nais e um repositório de dados processuais a ser utilizado no desenvolvimento de diagnósticos 
precisos e confiáveis que subsidiem a criação de parâmetros de diretrizes e de políticas, de 
forma a garantir a celeridade processual. Salientou ainda que, ao conseguir a padronização 
nos sistemas, poderá criar sistemas de inteligência artificial que, automaticamente, produzirão 
a coleta dos dados e darão os diagnósticos iniciais de forma automatizada.

O ministro prosseguiu a conferência estimulando a cultura da pacificação social e da valori-
zação do diálogo. Declarou também que o Judiciário se torna mais eficiente ao estimular as 
soluções autocompositivas e meios adequados de resolução de conflitos, instrumentos céleres 
e econômicos para oferecer Justiça.

Nesse sentido, informou que, recentemente, foi aprovada uma Resolução a respeito da remu-
neração de conciliadores e de mediadores. Essa resolução trará instrumentos extremamente 
importantes e relevantes para se aprimorar e elevar os números de mediação, de conciliação 
em todo o Judiciário nacional.

Em seguida, discorreu sobre as Metas Nacionais do Poder Judiciário, indicando que são instru-
mentos que permitem aperfeiçoar a prestação jurisdicional e buscam proporcionar à sociedade 
serviço mais célere, com maior eficiência e qualidade.

O ministro falou sobre o processo de formulação das Metas Nacionais, que acontece de forma 
colaborativa e participativa resultando em maior comprometimento dos envolvidos. Registrou, 
ainda, o fortalecimento da atuação da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, no 
seu papel de pulverizar a informação e permitir o debate de representantes de cada tribunal.

Nessa seara, destacou que é preciso traçar metas mais desafiadoras, planejar e executar pro-
jetos e ações mais concretas e aquelas que tenham impactos mais significativos nas soluções 
dos conflitos e na pacificação social.

Dias Toffoli apontou o Relatório Justiça em Números como grande aliado da cidadania, mos-
trando ao Brasil e ao mundo o complexo funcionamento do Poder Judiciário. Além disso, o 
relatório contribui de forma relevante para a transparência dos tribunais, com a divulgação 
de estatísticas e análises de dados, uma tarefa árdua, porém essencial para se compreender 
a atuação do Poder Judiciário nacional.
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A seguir, o presidente do CNJ apresentou as principais realizações e trabalhos em seus 82 
dias de gestão, tais como: questões relativas à gestão documental, à comunicação social; à 
Convenção de Haia para o apostilamento de documentos. Mencionou, ainda, a instauração 
de procedimentos para análise, coleta de informações dos mais diversos assuntos do Poder 
Judiciário, entre os quais se destaca a desburocratização do Poder Judiciário.

Além desses projetos, o ministro presidente citou: o projeto de lei de execução penal; a criação 
de um Código Nacional de normas de serviço extrajudicial; o controle de ponto eletrônico nos 
tribunais; o controle de tramitação direta em inquéritos; a assinatura de termos de cooperação 
no que diz respeito ao sistema carcerário e às questões relativas à segurança pública com o 
Ministério da Justiça, o dos Diretos Humanos, o da Segurança Pública, com o Conselho Nacional 
do Ministério Público e com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud).

O ministro Toffoli informou sobre o início do processo de expansão do Sistema Eletrônico de 
Execução Unificada, cuja meta é nacionalizar todo o sistema até fevereiro de 2020. Citou a 
integração deste sistema ao Banco Nacional de Mandatos de Prisão, o BNMP.

O presidente divulgou que serão realizados o cadastramento biométrico e a emissão de docu-
mentação de todas as pessoas que estão custodiadas em nosso país. Prosseguiu informando 
que serão feitos convênios com a Associação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg), 
Ministério Público do Trabalho e Receita Federal para viabilizar a concessão dos documentos 
àqueles que realizarem a biometria.

Outro destaque foi o acordo assinado em conjunto com a rainha da Suécia e uma Organização 
Não Governamental, por ela apoiada, e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
para aprimorar as ações existentes em relação a oitiva de crianças vítimas de violência, para 
que elas tenham o devido apoio e para que seu depoimento não sejam reviver o trauma da 
violência já sofrida.

Com respeito à Tecnologia da Informação, o ministro mencionou o objetivo de implantar o 
processo judicial eletrônico em todos os tribunais de forma gradativa e responsável, bem 
como o desenvolvimento do banco nacional de precedentes repetitivos; o escritório digital, o 
sistema auditar, o painel de acompanhamento orçamentário, o portal de consulta pública do 
BNMP 2.0; o sistema eletrônico de recursos Humanos; o Sistema de Notas Técnicas e Pareceres 
Técnicos de Demandas de Saúde, o e-NatJus; todos esses decorrentes da Estratégia Nacional 
da Tecnologia da Informação e Comunicação do Conselho Nacional de Justiça.
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Solenidade de 
premiação do Selo 
Justiça em Números
A mesa da cerimônia foi integrada pelo ministro Dias Toffoli e pelo conselheiro do CNJ Fernando 
Mattos.

O Selo Justiça em Números é concedido pelo CNJ aos tribunais que mais investem na excelência 
da produção, da gestão, da organização e da disseminação de suas informações administra-
tivas e processuais.

Nessa edição do Selo, foram avaliados, entre outros requisitos, o encaminhamento adequado 
das informações, o nível de informatização do tribunal, o uso de relatórios estatísticos para 
o planejamento estratégico e o cumprimento de resoluções do CNJ alinhadas à gestão da 
informação.

O conselheiro Fernando Mattos relatou que o Selo Justiça em Números foi criado em 2014 com 
a ideia de estimular os tribunais a enviarem suas informações, para que o Poder Judiciário 
pudesse se conhecer, com o intuito de se criarem políticas de melhorias jurisdicionais.

Dando continuidade ao evento, os tribunais brasileiros receberam a premiação distribuída nas 
categorias Diamante, Ouro, Prata e Bronze, destacando-se o Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região e 
o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, que atingiram a mais alta classificação da premia-
ção, o Selo Diamante. Os referidos tribunais receberam a premiação das mãos do presidente 
do CNJ, ministro Dias Toffoli.




